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CHECKI-LIST – PREGÃO ELETRÔNICO         
FASE INTERNA      
	DESCRIÇÃO
	SIM
	NÃO 
	FOLHA(s)
	OBS.

	1. O procedimento licitatório foi iniciado com a abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado quando processo eletrônico? (Art. 22, § 4º Lei nº 9.784/99; Acórdãos TCU 1.257/2004-Plenário; 1.656/2003-Plenário.)
	
	
	
	(  )

	2. Há autorização da autoridade competente permitindo o início do procedimento licitatório (neste caso o ordenador de despesas da unidade responsável pela UG em que será lançado o pregão- Memorando de abertura )?
	
	
	
	(  )

	3. A autoridade competente da unidade (ordenador de despesas da unidade) demandante justificou a necessidade da contratação (são as justificativas ) e aprovou (ratificou)  o Termo de Referência (neste caso o ordenador de despesas da unidade responsável pela licitação ou o Ordenador de despesas da área técnica que elaborou o TR)?
	
	
	
	(  )

	4. No caso de compras, consta a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação? (Art. 15, § 7º, Lei 8666/93)
	
	
	
	(  )

	5. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor competente ou a requisição de cada unidade demandante?
	
	
	
	(  )

	6. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum item? Verificar na justificativa e/ou na especificação do item e/ou no TR. 
	
	
	
	(  )

	6.1 A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise?
	
	
	
	(  )

	6.2 A exigência está prevista na fase de aceitação, após a etapa de lances, e apenas para o vencedor?
	
	
	
	(  )

	7. A autoridade competente da unidade demandante definiu o objeto do certame de forma precisa, suficiente e clara (neste caso o ordenador de despesas da unidade responsável pela licitação)?
	
	
	
	(  )

	8. A autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio? (neste caso o DPA ou Diretor da unidade indica com base na portaria emitida pela autoridade competente da UG que será lançada a licitação)
	
	
	
	(  )

	8.1 A equipe de apoio é formada, na sua maioria, por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego público, preferencialmente, na entidade promotora da licitação?
	
	
	
	(  )

	9. Foi realizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação baseada em critérios aceitáveis apresentando os orçamentos assinados e carimbados? (Na forma prevista na IN SLTI/MP nº 5, de 27 de junho de 2014)
	
	
	
	(  )

	9.1 Tratando-se de serviço wxistem orçamento detalhado em planilhas que expresse a composição de todos os seus custos unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto da contratação? (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 30 DE ABRIL DE 2008)
	
	
	
	(  )

	9.2 Para fins de orçamentação e análise de vantajosidade nas licitações de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros? (Previstos nos incisos I (Portal de Compras Governamentais) e III (contratações similares de outros entes públicos) do art. 2° da IN SLTI/MP n º 5, de 2014)
	
	
	
	(  )

	10. No caso de contratos de terceirização, existem: (i) Plano de Trabalho devidamente aprovado pela autoridade competente e; (ii) Declaração informando que as atividades que serão terceirizadas não se enquadra em atividades englobadas às categorias funcionais da seara fazendária, salvo expressa autorização legal em contrário ou quando se tratar de cargo em extinção. (Decreto 2271/1997)
	
	
	
	(  )

	11. A opção pela padronização se for o caso, está amparado em critérios objetivos e técnicos, com estudos, laudos, perícias ou pareceres demonstrando as vantagens econômicas e funcionais? (devendo integrar o Termo de Referência) (Art. 7º, § 5º e art. 15, I, Lei 8666/93; vide Decisão nº 1196/2002 – TCU)
	
	
	
	(  )

	12. Consta declaração da área técnica competente que enquadre o bem ou serviço como “comum”?
	
	
	
	(  )

	13. O procedimento licitatório possui a indicação do recurso próprio para a despesa, caso não seja SRP?
	
	
	
	(  )

	14. Há minuta de edital e anexos?
	
	
	
	(  )

	14.1  Termo de referência;
	
	
	
	(  )

	14.2 Contrato ou documento assemelhado;
	
	
	
	(  )

	14.3 Ata de registro de preços, se for o caso; e
	
	
	
	(  )

	14.4 Planilha de quantitativos e custos unitários se for o caso (serviço).
	
	
	
	(  )

	15. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico?
	
	
	
	(  )

	16. O edital prevê a forma de apresentação da proposta comercial, com a indicação precisa de como o valor deve ser ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário, a apresentação da planilha de custos?
	
	
	
	(  )

	15. O Edital estabelece prazo razoável de validade das propostas comerciais compatível com a duração do certame e dentro dos prazos previsto na legislação vigente?
	
	
	
	(  )

	16. O edital fixa o prazo de envio de documentos complementares à habilitação? (De acordo com a IN nº 1, de 26 de março de 2014 (mínimo 120 minutos), pela ferramenta de convocação de anexo)
	
	
	
	(  )

	17. O objeto licitado pode ser desmembrado em itens aumentando-se a competitividade? (Ent. do TCU)
	
	
	
	(  )

	18. Foram consultados os decretos que dispõem sobre margem de preferência?
	
	
	
	(  )

	19. Foi prevista a aplicação dos benefícios? (Dispostos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e seu regulamento, o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015?)
	
	
	
	(  )

	20. Se a contratação for inferior a R$ 80.000,00, foi observada a exclusividade de participação de microempresas e empresas de pequeno porte, ou cooperativas (se for o caso) ou foi apresentada justificativa para não fazê-lo? (Art. 6º e 9º Dec. 6204/07)
	
	
	
	(  )


NA – Não se aplica.

	ITEM
	OBSERVAÇÃO

	
	

	
	


________________________

Pregoeiro

________________________

Equipe de apoio

________________________
Equipe de apoio
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